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Ano X. Números 2.038 e 2.039 Macapá, 5a. e 6a .-feiras, 5 e 6 de junho de 1975 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) n.'' 0425 d e 28 de maio de 19i5. 

O Govemador do Território FedHal do Amupá, no 
uso das atribuições que lhe slio conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Ar! . 1." Design1'lr Valdenora .Perfira de Souz-a. 
ocupante da fLmção de E1criturAria , da Tabela de Pesson l 
Temporário do Govern o deste Território, lctada no Gabi­
neie do Governador, com e>' rcício na Representação do 
Governe. em Brasllia Di~trito Federal , para \·fajar daquela 
capital, até este Territ ório, no trato d e assuntos do interes-
5e da Administração amapaens e. 

Art. 2.0 ~ Revogadas as di!posições em contrá rio . 

Palátio do Setentrlão. em Macapá, 28 de maio de 
1!l75, 86.0 da República e 32" dR C r·iaçilo do T erritório Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Ar.evedo Hennlng 
Governador 

(P) n° 0428 de 28 àe maio de 1975. 

O Governador do Território Federal do Amapa, n ~t 
u eo da~ atribuições que lhe confere o Decreto-Lei n.• 411, 
de o e de janeiro de 1969, 

Rlil SOL V E: 

Art. J.e> - Tornar sem efQite o De<:re to (l") n.0 0405, 
d«' 19 de maio de 1975, que declarou ::Jposentado. compulsoo­
riamente. dl! acerdo com o artigo 176, Item I. combinado 
com 8 artigo 187, da Le i n.0 1711. de 28 de outubro de 
11152, e observado o item li. do artigo I fl2 da Constituição, 
a partir de 06 de março de 197 5. Teóf!lo José se Souza, 
m~tricula n.0 2.260.108, no cargo de Gua r da. GL-203. 10-B, 
do Quadro de Pesual - Parte Pumanente - deste Ter · 
rltórlo (Processo n º 0243/ 75-GAB). 

Art. 2! - Revog~das ag di~posições em contrário. 

Palácio do Setentrfiio, em Macapá, 28 de maio 
de 19T5, H6.0 da República e 32.0 da Criação do Território 
Federal do Amapâ. 

.~rthur Azevedo H ennlng 
Governador 

(P) n.• 0429 ele 28 de maio de 1!175. 

O Governador do Território Federal do Amapé , no 
uso das atrlbui,ões que lhe ~onfere o Decreto-Lei nº 411, 
de 08 de j1neiro de 19lHl, 

RESOLVE· 

Art. 1' - D~>clarar aposentado, compulsoriameroltP, de 
~aordo com e :õ~rtl.ro 176, item I , combinado com o artigo 
187, da Lei n.• 1711, de 28 de outubro dle 1152, e ob1ervado 
o item li. do !Htigo 102 da Consotltuição, a partir de 06 de 
marçg d11 197!1 , Teófilo José de Souza, matrícula n.0 2.260.108, 
nG eargo de Guarda. GL-20õ. 10-B, d101 Quasro de Pe~soal 

Par\e Pnmanente deste Território (Processo nY I 
0243/7!5-0AB). '. 

Art. 2.11 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio d o Slitentrilío, em Macapá. 211 de maio de 
l.ll75, 1i6P da República e l2º da Criaçàg do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hlil'lnin& 
Governador 

(P ) n • 0430 de 28 de m ·1 io de 1975. 

O Governador diJ Território Federal do Amepfl. no 
uso das atribuiçõeR que lhe confe re o Decr et o-Lei n.0 411. 
de 08 de janPiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Tornar sem eft>ito o Decreto (P) n. 0 03i9, 

de 05 de maio de 1975. que conc~cteu aposentadoria, de 
11cordo com os art igos JOJ, item JII e 102 Item I. let r<~ a • , 
da Coa stituição, a Wilsnn Hill dP Araújo, matncula n º 
I 687.200, no cargo dP Professor do E:nsino Pré- Primário e 
Primário, EC-!il4. 11. do Quadro de PeRsoa l - Parte Per­
mane.r,te - deste T11nitório (Proce~so n.0 259/ 75-SECl. 

Art. 2.0 - nevogadas as disposições em contrá rio. 

Palácio do Setentrião, em Macapa, 28 àe maio de 
1975, 86Q da República e 32° da C ri r.c;ão ào Território Fe­
deral do Amapa. 

Arthur Azevedo H e nnlng 
· Governador 

(P ) n .0 0431 d e 28 de maio de 1975. 

O Governador do Territ ório Federal do Amapll, no 
uso das atribui11õe~ que lhe conff:re o Decreto-Lei nQ 411, 
de 08 da ja n eiro de 19ti9. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - C'oncedPr apo~en tadoria . de acor do com 
os artigos 101, item lll e 102 , item I, letra «a >• , da Consti­
tuição, a Wilson H ill de Araújo, matrícula n.• l.ts87.200, no 
cargo de Professdr do Ensino Pré- Primário e Primário, 
EC-5 H. i 1, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente 
d!iste Território (Processo n.0 259/ 75-SEC). 

Art. 29 - R evogadas as disposições em con,rário. 

Paláci o do Seientrião, em Macapá, 28 de maio Eie 
1975, 96.0 da RPpú blica e 32.0 da Criaçio d o TPrritórlo Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennin~ 
Governador 

(P) n• 04~2 de 2S de maio se 1975. 

0 Governad or do Território Federa l do Amapâ, nf> 
uso das atribuições que lhe contere o Decreto-Lei n2 411 , 
de 08 de janeir o de 1!69, 

RESOLV!E: 

Art. J! - Tornar sem eielto o Decreto (P ) n.0 0317 , 
de 05 de maio d e 197§ , que eoncPtl.eu aposto>ntadori:a , de 
acoroo com os artigos !OI, item Ill e 102, Item I , letra «& >•. 

da Constituição, a Dario Alves de Llm'l , matricula n.0 

1.962.165, no cargo de Bombeiro H idráulico, A-1201. 10-B. do 
Quad ro de Pt>ssoal - Parte Permanente - deste Territó­
rie (Processo n°. 242, 75-SEAC). 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

PalÁcio do Setentrião, em Macapá, 28 de maio de 
lll'i'!i. 86° da República e 329 da Criação do Território Fede· 

. ra~ 4!le Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
G overnador 



5a. e 6a.-feiras, 5 e 6 de junho d'l 1975 DIARIC> OFICIAL 

As Repartições Públicas 
l'errhorl&te !!everlo remet•r 
n ewttdl•nte destma<to à pu­
l licaç!o nu te DI Á!'\ 10 C1 FI­
< 'I AL t.ltrlament~. até às 
l :\·30 b.era@. exeeto 11 os lába­
, •\ll qnado deTerii<' fazê-lo 

,, ti> àl 11:80 horas. 
A1 recrn ,naqões rertln{'n· 

te11 l matf íia retrlbufchl D06 
,..n•o1 te erros ou omie: rc es, 
aeverle nr formu ladas por 
<~sarlte . A Seçi: o lle H eda~Ao , 
das I AI 1~!:311 hnus. no má­
x imt até í 2 b o r a s epf•s a 
RH lds de a érglo~ ofieiai e. 

EX PEDIE NTE 
IMPRENSA OFICIAL ......... 

DIRETOR 
r aTios de Andrade fontes .... ... ... .. 

DlÁRJ O OFJCIAL 
lwpreHO DU or.clna5 dll lmpronft. Oll cill.l 

MACAPA - T. F. AMAPÁ 

An ual . 
Semestral. 
T rimestral 

... .... .. 
ASSINATURAS 

Cr$ 

I'\úmero avulso. 

25,0') 
12,50 
6,25 
0.30 

2a. pãg 

I 
Aa Repartições Ptíblleaa 

cingil'-Ee~·o às aseiBahau 
anv.ata renov~du até 23 de 

I 
fenrein de cada ano e àe 
inialadae, em qnlquu época 
pelo& ór~ha eompetentu. 

I A flÍn de poaslbilita.r a 
reml'SI& de valorea aeompa-

) 
nbsdo8 de u alarecirueBtel 
quanto à &ua &J'lle&•êo, aoli­
aita.moa uaem til inter&i~>adow 

I preterenoillllmcnte oheque 1'11' 
vale ~toatal. 

I 
Os auplPmento& àa dl-

çha dOt ÓrglJ OI t> ff CI818 IIÓ 
se forneetrli v ao• aninante& 
Q\H' lU solicita rem no ato da 
aaslnatura. 

Ss oriJ!:.1Dll is o e ver!\ o ger 
dA tllografluf•ll e a uteoticad o•. 
reutlndaa, por quem de Ol ­
' "Ho !&llura s E> E>mendu 

m<cetuaàas a~< psrn o ex­
terior, que sei'AP R P m p r e 
anual• u u~inah:ra5 podrr­
RO- ão h l l!1i'", flL QIIIIIQUE'I' 
t> poaa, por ~~i ~ n Pie~ 00 um 
nno. 

O funclollll r10 público fe-

l .,. .~ •. •' * • • • · . dera! terá um dtl'conto é€ 
• BR.AS LIA - !!.ltte D1ar1 o O'flelal é rncontnde pm-a untu- 100 'p fau- ·, ~ te 
ra no Salio 1< Naciflnal e Intern~cio nal d~ Imprensa. da des~;ou~:.a dt;e~fl J~:0 ,,! r e:ta 

_ COQP_ R PRESS, no •Bra~1lla rmpertal Hot~h. tí'fllldiçáo D6 81,. da asf>lnatYI'Il 
Para f.oc iJH-r.r &o!i uslnatJ - ~ A fim de evitar folnçlo 

t&s a vcrl.ficaqâo do pra~o de de cont1t}Uidarle no recebi- O n sto 1ha cada f:JU·::npl11r 
valltlade de Ul 8B llESinsturaa, mento dlls j<HNiis, 0 e v e lll ll\truada cloa ór•li n~ oU­
na pa rte Pllp~rinr do endeJ'@ .. os uslnat:tes proviiencia r a i l:iala etrtt , na VIH!da a vulso 
ço ,·iio impreio s o numero reape-ctiva renova.çAfl com 

1 

acrB• cida de l r$ ll,Ol se da 
ào talã o ti~> re!!istro o mês l aatecedtnoia mínirua rlc tril.l- mel! IDO ano, • de Cr~ l',OO 

Aa aaatna.tt1raa nnrldu 
t>nderlfl aer su8p!'n:<o ~ l;f'D• 
a viso prhio. o ano rrn qne findará ta (30) d!Rs. por ano decorru1o. 

- --- ----------------------------- ---------------

Comissão Permanente de Licitação 

A V I S O 

De ordem do E»cel entíssimo Senhor Governador, 
a\·isamos aos Interessados que se acha aberta a licttação 
ci~ Toma de Preços n° IHi '71\-SO P n il ra c nrossegu!rr.er.to 
rla eonstruç!o do G!nlls!o Coberto d o C'entro Desporti\·o 
de Macspá neste Território. 

A licitação será realizada às 10:0 0 hora~ cào dia 19 
dP. junho d e 197:1 , na Sala da Reuniões da S ecretaria de 
Obras Pública•. nes ta cidade. 

Os esclarecimentos r ela ti vos aos del~rihes e projeto~ 
da obra acima Indicada, se rão prestados pela Secretaria de 
Obra s P úblkas , nas horas normais de expedlete , est ando 
r~>ferl do Kd lbal afixado no Quadro de Avisos daquele 
órgão. 

Macapa, oa de junho da 1975. 

Ca ~sio DoiRbela Romeiro 
P residente da Comissão Permanente de Llclta~ão 

Jlinistério elo Interior 
PORTARIA GM/ Nº 01095 em 04 de abril de 1975 

O Ministro de Estado do Interior, no uso de 
suas atribuições, 

RESOLVE: 

I - Aprovar o Regimento Intern o; an ex:l à 
presente , elaborado pelo Conselho Territorial do 
Amapá , com base no item VIII. do artigo 20, do 
Decreto-Lei n.0 411, de 8 de janeiro de 196!.1. 

li - Esta Portaria entr&rá em vigor na data 
de sua publicação. 

Maurício Ran gel Re is 
~VHnistro do Interior 

Regimenl0 Interno do Conselho 
Territorial do Amapá 

Capítulo I 
Seção Única 
F inalidades 

Art. 1° -- O p resente Regimento Interno, ela­
borado de acordo com o di.s posto nG Art. 28 , item 
V líl, do Becreto~Lei n.0 411 , de 08 de janeiro 1969, 
dispõt sobre a .:>rganização, define a éompel:ência e 

estabelece normas de funcionamento do Conselho 
Territ oria l do Amapá. 

Capítulo II 

Orga nização 

Seção I 

Constituição e Estrutura 

Ar t. 2.0 - O Conselho Territorial do Amapá 
é constituído d e 6 (seis) membros designados pe lo 
Minist ro do Interior, de acordo com o seguinte 
crHério: 

I. 2 (dois) de livre esco~ha d o Ministro d o 
Interior; 

IT. 1 (um), por indicação d o Superintendente 
da SUDAM: 

UI. 1 (um). por indicação do Governador do 
Território; e 

IV. (2), escolhidos pelo Ministro do lnterior 
dentre os indicados. ~m listas t rinominais, pelas 
Càmaras Municipais isoladamente. 

Art. 3° . - O Oonselho T er,ritorial compõe-se 
dos seguintes Orgâos : 

L Presidê ncia 
II. Plenário: e 
III. Secretaria Adm inistraHva 

Art. 4.0 A direção do Conselho é t:xercida 
pf'IO P r esidentE'. que será eleito dentre os seus 
rr.!mbros, pela maioria abseluta dos Conselheiros . 

Parágrafo Único - Nas faltas e impedimen­
büs, o Presidente será substituído p elo Comelheiro 
indicado pelos Conselh eiros presentes. 

Art. 5.0 O mandato do PresidPnte será de 
dois (2) ano11, admitida a reeleição. 

Art. 6º O mandato dos Conse lheir('IS será de 
dois (2) anos, permitida a recondução. 

Art. 7.0 O exercício das funções de membro 
dG> Con selho é considera do de relevante interesse 
público e tem prioridade sobre o de quaisquer ou ­
t ras de que sej a , por ven tura , titular. 

Ar t. 8.0 A Secre t a r ia Administrativa fun cio­
nará, em caráter permanente e exclusivo, eom o 
órgão de apeie •o Oonselho. 
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Art. 9.0 As ati vidades da Secn~taria Adminis­
trativa serão exercidas por funciOnários do Quarlro 
do Terdtóliio para isso colr cados à disposição do 
Conselho, à ~ista de proposta de SfU Presidente , 
que fundamentará o pedido com a apr.esent·-. ção do 
do Quadro de Lotacão fix ado com base em pro­
gramação das necusidar1 t:< e : ert: n ~ urricla s. 

§ 1.0 A Secr e ta ria /\dminü tretJva será dirit ida 
por u m Chefe indicado rlentre os func ionários co­
locados à disposi9ão do Conselho, n 11 for.ma do ar·· 
tigc'. 

~ 2.0 Em sua aU'iência ou impedimento. o 
ChFfe rl c. Sl"cretaria será substituído por fundir ná­
rio par a isso designado prlo PrH.d• r.le. 

Secào li 

Competêocia 

--------~··-~~--·~··----*··--~--~-·------------~--
solicita ndo dos órgãos e autoridades, r e<:u rsos ne­
cessários para at~:nder a seus se rviços; 

IX. solicitar aos órgãos e autoridades as in­
formações necessárias ao esclarecimr11to de assun­
to~ f m exame RO Conselho, bem como reco n e r ao 
fl~~es~rrnmentf' tr'cnico de pPgsoas ou entidades nos 
r aso" qu<> exigirem pan-cert-s especiais; 

X. con·vidar p'lr& as reuniões e debntes, sem 
dire ' bo a voto nas d e libe raçõe~, pessoas que possam 
so brL a ~sunto ri e interesse do Const llw . contribuir 
para o e ~clarecimento de mali' ria ou fazer confe­
r<!ncH:l, 

X L promover gs m edidas nrcessárias ao aten­
rlim ellt r. d e r)e..;pesas com o f uncionam ento do Or· 
gã0, observadas a ori entação e as norm l:ls do Mi­
nist(• rio do !ntuilor e rto Governo do Território; 

A lt. 10. Co,_ pt> t e ao Con.dho Ter-ritorüt! do ' 
Ama pú: 

XII. in:lica r , ao Governt> dor do T erritório o 
nú n·ero de servidores para pn .-nchimento dos Qua­
n rvs de Lot&ção da Secret aria Admini ~ti ativa; 

X II! . supen·isionar o trabalho do Conse lho; 

XIV. assinar a s resoluçõ~s. atas e recomenda­
ções do Conselho; 

I. opir>a r sobr·e: 

a. os planos do c;o\·Prno , o orçame n to anual 
e o plano plurianual de i veshmentos; 

b . a criação e exti:-H,:to de muni"Ípio~; 

c a pr oposta orQa mentár ia o o Território: 

d . a concessão d e rse n ÇÕt>S fi scais prt:vi stas 
em lei: 

e o relfltóri o anual do GovHnad or e 
f. os projetos de aqu1 ~·çao e alienação de 

bens 1móve is e bens n, óvets ' e capital. 
Il . aprovar os critério~ de ctmiratação de se r­

viços t écni cos ou de naturez a es ptcia litada , co m 
terceiros : 

IH. sugerir ao O o\'e rna dor a adoção de m~>.i i ­

das que visam a atender aos inte1 esses da comuni­
dade e a al cançar os objeti vos de de se nvoiV')men­
to do Terri tório; 

l V solicitar ao Governador as infor-mac;ões 
n eces sá rias ao d es<- mpen ho de suas atribuições : 

V. representar ao Mini , tro do Inteiior; contra 
atos do Governador t , a este, contr il atos dos Se­
cretário~ de Governo e do3 Prefeitos Munici r ais , 
nos casos rte irregu la r idades ou ineficiência no 
exercido 0e suas; funções ; 

VI. examinar as representações das Ul.mnra s 
Municipais contra os respectivos Prefeitos e enca­
minhar ao Governador o seu parecer: 

VII. eleger o seu Pre!'idente; e 

VIII. elaboraP o seu Regimento Interno. 

Ar t. 11. Compete a o Presidenb: 

I. Presid ir as reuniões do Conselho: 
Il. Convoear as reuniões ordinárias e , quan­

do se fi zer necessário, requerer ao Governador do 
Te rritório a convocação das extraordinárias; 

Ill. organizar, com o che fe da Secretari a , a 
pauta das reuniões e sua respectiva ordem d o dia ; 

VI. dirimir ns discussões e as vo tações, con­
ceder a palavra aos Conselheiros, pela orde m , e 
coordenar os debates; 

V. resolver as questões de ordem: 
VJ. votar nas reuniões pJenánias co m o Conse­

lheiro e no osso de empate, usar o voto de quali­
dades; 

V II. distribuir matérias, cria r Corr.issõts esp"­
ciais e indicar n!latores, podendo, quand0 necessá­
rio, participar eu acompanhar o trabalho das Co­
missões, sem contudo integrá-las; 

VIII. promovH o r e gu l~ r funcionamento do 
Conselho, corno responsável pou sua admi~straçãG, 

XV. d l:'sm ancha r o exped iente e assinar a 
corr f'spond ê ncia ofi cia l: 

XV I. promover a publ ica çã o dos ôrgãos de 
dh· u lgA ção do Governo. quando convf·n iente , d os 
trabalhos do Conselho ou daqufles que acha r per­
tinentes ã sua orientAção e fi nal idade: 

XVll. representar o C'on ~elho em Ju ízo ou 
fora di'IF; 

XV III bai xar PortArias , !':ditais e Ordens de 
Sen·iço; 

XIX. designar Conse lheitos para missões e3-
peci ai s; 

XX. decidir sobre os casns omissos, ouvido o 
Plenário; e 

XXL cumprir e fazer cumprir as deliberações 
do Conselho e o prese nte Regimen 1o Interno. 

Art. 12. Co mpete aos Conselheiros: 

l. exercer o direito elo voto nas deliberações 
do Co nselho; 

II. escolher o Presidente P seu sub~ tituto: 

JII. emitir parecer concJ uc; ivo sobre qualquer 
r maté ria qua-ndo invPstido da funcão de Relator: 

IV. suscitar. questões de ordem , e 
V. pedir \·istas de processo ou de outros do­

cumentos nec essú!os ao ~ eu esc larecimento e à sua 
or ientação. 

Art . 13. Compete à S ecretaria Aoministra til'a 
superintender os serviços admini strativos necessá­
rios ao funcion amento do Conse lho. 

Ant 14. Compete ao Chefe d a Secretaria: 
I. dirigill e supervj.sionar os ser\·i ços da Se­

cretaria ; 
II. s'!cretaJ;iar as reuniões do Conse lho e la­

v r a r as atas: 
III. d espachsr com o ~residente assuntos de 

interes se da Secreta ria; 
IV. redigir a coPrespondência do Co nse lho e 

a ssinar aquela que não for privativa do Presiden te: 
V. mant~>r arquivo atualiza do d e docum<>ntos 

d e interesse do Conselho: 
VI. co ntrolar a entrada e saída dl' proceiSos 

e pApéis submetidos ao Conselho; 
VIL dar tratamento e guardar as informações 

de interesse do Conselho; 
VIII , prepa rar dados esta tís tkos-administn ltivo 

e publicações; e 
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IX. o rganizn r o s~to r de Docum entação do 
t'o ns elho, i n clu -.v~> b1blwLeca E>specia liz~ ·Ja . 

C'ap1t ulo l1l 

Normas d» F'u ncionamen to 

S eção I 

R e;;niões 

Art. 15 - O Conselho reun i1 - s e-á, em sessão 
;:-_!F oária , ordm ariam en1f' , l (uma) vez por m ês e. 
r:-:t: raordi ria ri em~'- ntf'. por m oti\lo j u stificado, quan­
(i o convocado pf:l o Governador , até o h mite d e 10 
(•1-·z) sessões po r mês. 

Parágrafo Ún ico -- A co n vocação de sessões 
ri·• Conselho d • · v'~ rá se r an u n ciada co m a antPCe­
rl "ncia de, no mínim o. 9 (nov e) di ·,s, atrav és d o 
Z •! ta l pubhcado no órg ã0 oficial rl t) G overno e car­
t'" a cada um dos Conselheiros. 

Art. Hi - As sessões p lP. nfir ia s instalar- ~e-ão 

rom a prese n ça mínima da m et ade mais um ( l ) 
r1os membros do Conselho em exe rcíciD. 

Parágrai\o Úni co -- Não h a ve ndo q u orum até 
q11 inze (15) minutns a pó ~ A hnr A mar r. ada para o 
ini cio da ses~ão , o Presidente dt> ixa rá de instalar 
os tz:abalhos e mandará consi gna r em a~a para os 
d vidos fins, os nomes dos Conselh eiros falto sos e 
t'os poesentes 

Art. 17 - A orde m do d ia da sessão ple ná ria 
cnnstará de: 

I. abertu ra da sessão pelo P residente; 

li. leitura , di scu ~são e votação da a ta da ses-
~ão anterior; 

d as; 

III. expedient~ , 

IV. comunic .. c.: ãu; 
V. enumeração das proposições a serem aprecia-

VI. discussão e votação pelo PJ Pnário, e 
VII , encerramPnto rla rf11niã0. 

A rt. 18. O Preside nte, com !~provação do Ple­
nc'l rio, pode rá, a qualquer tempo e desde que se 
faça indispensável, solicitar ao Governador a pre­
se nça de Secretários do Governo. Diretores, Prefei­
t os ou outros serYiàor es d o Te;riMrio para presta­
I Prn esclarecimentos en }nlormações neressárias à 
a p reciação de matéllla submetida ao Cons~lho, 

Ar•t. Ul. O GovernadM do T erritórior terá 
s empre livre a cesso às sessões do Conse~ho, cuja 
rea lização lhe deverá ser pre\·iament e comunicada. 

Art. 20. A juizo do presiden te ou por ma ioria 
nb~oluta dos membros, a r euniã o p od e rá t er cará­
t e r sigiloso r-ealizando-se com a presença exclusiva 
dos Conselheiros. 

P 11rágrafo Únioo - No caso do artigo. o Pre­
s ide nte designará um Conselheiro para secrretariar 
os trabalhos e lavrar a ata, em livro especial. 

Seção li 

Processo Deliberativo do Plenário 

Art. 21. O Plenário deliberará sob a forma da 
re~oluções , pareceres e indicações , constantes da or­
dem do dia , bem como, scbre que stões regimentais 
que fore m levantadas. 

Art. 22. As deliberaçõt>s serão tomadas por 
m aioria absoluta dos Couselheiros presentes. 

Art. 23. Não será discutida ou votade matéria 
n ão consta nte da ordem do dia , salvo decisão do 
Plenário, que o autorize a requerimento motiva<io 
do Conselheiro. 

Art. ~4. Na disc ussão de qualque r matéria po­
d erão SPr p roposta s emen rl 11~, dt:>ue que a preS'énta ­
d as por ~scrito. 

Pa rágrafo Ún ico - A s emendas se rão supres­
si vas . su bstitu ti v as, aditi Vl'l s ou modificativas. 

;\rt. 25. A maté ria r m disc u ~ sãe poderá ser 
tra nsfnida pa ra a sessão <:eguinte, por d ecisão da 
maio r ia, a requime nto motivado por qualquer Con­
selhei.ro, v edad a , entre tranto, a repetição do pedi do. 

A Tlt. 26. Não será interrompida , sob qualquH 
h ipóte se , a vota ção de qualque matéria. 

A rt. 27. As d elibe ra çõ es do Conselho e estud os 
aprPs ·• nta rlc s pelos Con selheiros poderão. a Juízo 
do President e, ouvido o plená rio, ser publicados n o 
Ói gã o oficial do Go ve rno ou em publi cação editada 
pelo Conselho. 

Art. 28. As a tas d as st>ssões se rão lev r11d as 
em li vro próprio e del as s erão tiradas cópi as au­
t e n t icadas d E>s tinadas ao Ministé rio do Interior , Go ­
ve rnador do T erritório e SUDAM. 

Cap ítulo IV 

Seção ú nic a 

DJsposi·~õ e. s G erais 

Art. zq. S e rá destituí do o Cc. nselheiro que 
fal tar, f e m justifica ti va a m ais de três (3) s~ ssões 
consecu tivas ou não d u rante o mand ato ou incor­
rer: em fal t a grave, assilrl ca ract~ rizada pela maioda 
dos merr.b r os do C3onselho, ass egurando-se o direi 
to de defesa. 

- § 1º No caso d este artigo, o Prêsidenie comu­
nicará a decisão ao Ministério do Interior para fins 
de expedição dos atos que se fizerem necessá rios. 

6 2°. Da decisão do Conse lho, quanto à desti­
tuição. C!l ber& re cursos a a Ministério do Interio r. . 

Art. 30. O Presidente, ouvido o Cttnselho, po­
derá concede r, pelo prazo m áximo e improrrogá vel 
de 90 dias, )icença ao OorlSelheir'l que a solicitar; 
desd~ que fundam~ntad a em motivos eviderJtes e 
re levantes. 

§ 1°. - V encido o prazo de que trata o arti­
g o, sem q u e se verifique o comparecirr1en to do 
Conselheiro lice nciado à primeira sessão subs e­
qu ente, ser á o fato comunicado ao Miniostro do In­
terior para os iin s de substi~uição. 

§ 2º - Será perm i tido ao Conselheiro desistir 
d a licença, a qualquer tt>mpo, só podendo entretan­
to , reassumir a pós pré via comunicação à Presidência . 

Art. 31 - O membro do Conse lho fará jus, 
por sessão a que comparece r , à gratificação previs­
ta em lei. 

Art. 32. - O Conselheiro tirá direito a trans­
porte e pagamento de despesas correspondentes, no 
caso de deslocamento quando em missão do órgão. 

Art. 33 - As prGpostas de alteração deste 
R egimento só poderão ser encaminhadas ao Minis­
tro do lnterior. qt.Jando apoovadas pela maioria 
absoluta dos membr0s do C0 nselho . 

Art. 34 - Os casos omissos e as dl. vidas de 
interpretação ser ão resolvidas pelo Conselho. 

Art. 35 - O present e Regimento Intern0 vigo 
·rará a partir da data de sua aprovação, por Por­
tar ia do Ministro de Estado do Interior, e será pu-
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blkado em Diário Ofidal, revogadas as disposic.'ões 
em contrário. 

Maoapá, Território Federal do Amapá, Sala de 
Reuniões do Palácio da s~tentrião. 27 d e de zt- n bro 
de ) 974. 

Luiz Ribt:ioro dt> Aln •·1dn 
Pr es}denie 

Antonio Augustc de Almeida Júnior 
Conselheiro 

Alberto da Silva Lima 
Conselheiro 

Guilherme Ot ávio Horta de Sf'uzs l'v~oitta 

Conselheiro 

r..~ anoel Antonio Dias 
Conselhejro 

Antero Duarte Dias Pires Lopes 
Conselheiro 

Prefeihtrn Munidpal de Macapá 
Termo de Contratu de Locação de Serviços 
q ue entre sí celebram a Prefeitura Municipa l 
de Macapá e a Funda9ào para o DesPnvolvi­
mento da Prodn~,;âo Animal do Territórie Fede­
r al do Amapá - FUNDEPRA , visando o fun­
cicnamento do M < tadouro Modelo de Macapá 
através de a5sessoramento. pre~tado por pessoal 
qualificado. 

Aos 20 (vinte) dias do m ês ie janeiro do ano de hum 
m il novecentos e setenta e cinco ll975). no Palácio 31 de 
Marc;n, presentes a Prefeiturl'l Municipal de Macapi'l , repre·· 
sentada pelo Exmo. Sr. Praíeito Municipal , Cleíton Figuet­
reào à& Azevado e a Fundação p&ra o Desenvolvimento da 1 

Produqão Animal do T erritório F'ederal do Amapá, repre­
sentada pelo Exmo. Sr. Presidente do Conselho. Júlio Ar­
m;J.ndo Horna Gantelli, por terem valtoso e bem, nssina m o 
presente Contrato de Lucaçào, na forma e condições abaixo 
estipuladas: 

Da Rescisão do Contrato Anterior 

Cl:'lusula Primaira - Fica r e scindido, de comum acor- 1 

do e ntre ay partes, o Co11trato CPlebrsdo visando o funcio­
namento do Matadouro Modelo ~ e Macapá , da tado de 20 d & 
janeiro de 19?5 e p ublicado no Di<\rio Oficial n.0 202:l de 12 
de mato de I 975. 

Das Partes: 

Cláusula s~gunda - Ficam convencionsdas as desiiJ­
naqões de P.M.M. para a f>rehtitura Municipal de Macapâ 
e dt! FUN6EPR.A. para a Fundaçi:io para o Denm·olvimen­
to da Produção Animal do Território Federill do Amapá. 

Do Objeto: 

Cláus1:1la Tercatra - Este Contrate de Locacão de 
Servic;os tem por objetivo o funcio namento atra \'és de as­
sessoramento prPstado por pessoal qua lificado visando admi­
ni$tração e assistência técnica ao Matadouro Modelo de 
M111ca pá . 

Das Obrigaçõe s: 

Clausula Quarta - C~>mp11te à P .M.M .: 

I - Incl usão Pm seu orçamento de dotação no valor 
de Cr $ 48.000,00 (quareNta e oil.o mil cruzeires), destinada 
a atender à execu~ci o deste Contrat(• , na ru brica: 3.1.2.0. -
SerYiçoa de Terceiros; 

li - Administrar e eoorilenar o andamento dos ser­
viçoE que lerão executados no Mat<:~douro Modelo de Ma-
capá; 

III - Fornecer à FUNDEPR A todo o material neces­
sário para a realiza~ão da assistbncia técnica de mecâni ca 
e de refrigeração; 

IV - A execução de reparos , introdução de novos 
t!QUipamentos, RUbstituições de peças, ate. 

Cláusula Quinta - Compete à FUNDEPRA: 

I - ColoMr à dlsposi~ão da P.M.M. wm 
qua•if>iaade, vom recon hecida experiência, para 
o Matadouro Modelo de Macapá. 

empregado 
ae mfnis\rar 

li - Fornecer pessoal habilitado para asses!lora r tec­
mcamenl.e o maquinário integran te do Matadouro Modelo 
de MacapA; 

Ill - Apliaa r os recur~os dutinados a e~;te Contrato, 
de acordo com 011 objetivos e finalidades que lhe deram 
nJ igetn. 

Dos Recursos FinancPinn: 
( ia u ~ula Sex1 ~ - A importância r eferida na cláuiula 

anterior ser á paga f'I'T' parcelas mensais de C t·$ 4.COO.OO 
(quat ro mil cruzeiros ) C'ada uma. contra recibo na Tesoura­
ria dó P.M.M. 

Reajusta mentQ: 
Cláusula Sétima - O preç~ previsto na clflusula sexta 

roderá se r 1 e; .iL:~tado após um (I) ano d e vigência do pt·e­
sen te coatrato em bases Iguais ao aumento do percentual 
do ~ n l :irio .Mínimo \' lgente do Pais. 

Dos Prazos: 
Clá us ul a Oitavl! -·- O present<> contrato vigorar;'. pelo 

praz3 de um ( I ) ano. 11 conta1 da data de s u::~ assinatura, 
sendo Rua resci~ão a dmi~s1vel por m(1ti\' o de conveniência 
administrativa . dP aco rdo en tres a ~ partes. ou ainda, pela 
supPrveniência de norma legal que o torne m aterial ou 
formalmente impratio;,\'el ou supen1do. 

ClAusula Nona - O prszo previsto na cláusula ante­
rio r podera ~ P r prorrogad o por com•êni encia administ rat iva 
ou m ediante acordo entre as partPs. 

Foro: 

Cláusula Déci ma - fic a e le ito o Foro de Macapá, 
Capita l do Território Federal do Ama pá. com l'xclusãc de 
q ua l']uer ou\ro, para d irimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contra to. 

E pa ra firmesa e validade d o que ficou estabele<!ido, 
lavrou-se o presente termo que. lido e achado conforme, 
foi a~~inado pelas p artes contratantes e pelas testemunhas 
abaixo nomeada s. em cinco ( 5) via ~ de Igual teor e para o 
mermo fim. 

Macapá, Ap. 23 de maiO da 1975. 

Cleiton Figueiredo rl <' Azevedo 
Pre feitura M11n icipal d e Macapá 

.Tlilio Armando Hornn Cante lli 
Funda ção para o Desenvolviment o d11 Produçii o Animal 

d o Território Federal do Amapá . 

Testemunha~. 

José Andarsse Picanço 

Raimundo :!e Souzn Martins 

Estatuto da Cooperativa A,tistn 
Agropecuária dr lllacaprí 

( Continua~ã o à o número ar.terior ) 

Ca pitule l V 

Da Demissão. Eliminaçã o e Exclusão 

Art . 8.0 · - A demissAo do assoeiado, que não po­
d erá ser negad o, €l!n· se-á un icamente a seu pedido e será 
requerida ao Presiiiente, sendo por esta levado ao Con­
~elho d11 Administ ragão ~m eua pdmefra reunião e aver­
baõa na Livro d• Matrícula, mediante termo assinado pelo 
Presidente. 

Art. 9. 0 - A eliminaQáo do assGlciado, que será apli· 
c1da em virtude àa infração da Lei ou d e11te :a:statuto, 
será fe ita por decisão do Conselho de Administração, de­
pois de n1ttera da notifieaç!ío !lO infrator: os motivos que a 
determinaram deverão constar do termo lavrado no Livro 
de M11trfculas e assinado pelo Preslctente da{.Cooperatlva. 

§ l." - Além t'le outros metivos, o Co nselho d e Ad­
minlstt·afão deverá eliminar o assoc iado que: 

a) - vier a exer~e qualquer atividade considerada 
prejudicial à Cooperativa ou que colida com os seus obje­
tivos; 

b) - houver levaào a Cooperativa à prática de atos 
judicia is para obter g cumprimento de obrigações por ele 
contraídas; 

c) - depois de n!litficad o. \'oltar a infrint::ir dispo­
slqão da r el. deste Esta tutc>, das Tlesoluções ou Delibera­
ções da Cooperat iva. 

§ 2Q - Cépia autêntica da d eci~ão será r E>metids ao 
interessado por processo qu• comprove a s data11 da remes~a 
e do recebimento. 

(Continua no próximo RÚJilero) 
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Governo do Território Federal do Amapá 

Secreta1·ia de Administração e Finanças 
S e rviço de Pessoal 

T abela de Di árias 
(Decreto n º 68.807, de 2~ de j unho de 1971) 

APROVO 

Arthur Azevedo Henn.ing 
Governador 

A presente Tabela de Diárias, passa a vigorar a partir de 1.0 /05/1975, data em que foi promulgado o Salário-Mínàno no País 
(Dec. 75.670 - 29/ 4/ 75). 

INCIDÊNCIA 

Para :servidores cuja re tribui ção 
exceda a do nível 22 

Para servidores ~uja retribuição 
exceda a do nível 18. 

Para servidores ouja retribuição 
exceda a do nível 11. 

Para servidores cuja retribuição 
seja igua l ou infe rior a do nível 11. 

José Danie l d e Alencqr 
S<=c. de Adm. e l< ' i nan~JS 

I 

I 

I 

S. M. 

....::1 
<C 
~ 
~ 

~ 
o 
~ 
til 
0.. 

60% 

40% 

25% 

15% 

·! 
I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
-

Cr$ 417.60 

Interior do 

T erritório 

Cr$ 250,00 

- ---- ---

Cr$ 167.00 

Cr$ 104,00 

Cr$ 62,00 

Cr$ 417 ,60 

Pará 
Amazonas 
Acre 
Rondônia 
u.u~ cUHld 

Pernambuco 
Bahia 
Mato Grosso 
Goiás 

Cr$ 250,00 

----

Cr$· 167,00 

Cr$ 104,00 

Cr$ 62,00 

I 
' 

I 

Cr$ 376 ,80 

Maranhão 
Piauí 
Ceará 

~te 

Cr$ 226,00 

Cr$ l 50,00 

----- -·---

Cr$ 94,00 

Cr$ 56,00 

I 

I 

Cr$ 494,•0 Cr$ 532 ,80 

Rio de Janeiro 
Rio G. Sul 

São Paulo 
Paraná I 

Santa Catarina 

--

' ... 
Cr$ 296_,00 Cr$ 319_,00 

Cr $ 197,00 Cr$ . 213,00 

Cr$ 1l3,00 Cr$ 133,00 

- - -

Cr$ 74,00 Cr$ 79_,00 
-

Nestle ri no dos Santos Va lente 
Dir>etor do S.P. 


	

